
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.816.776 - PR (2019/0105964-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
RECORRIDO : LENY TEREZINHA DAMIANI NUNES 
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S) - PR019095 
   JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA  - PR023510 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OMISSÃO NÃO 
CONFIGURADA. SERVIDOR  PÚBLICO.  GDATA.  PRESCRIÇÃO. 
TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. EXTENSÃO DA GRATIFICAÇÃO 
AOS SERVIDORES INATIVOS  E PENSIONISTAS. HIPÓTESE, NO 
CASO, DECIDIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, COM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA RESERVADA 
AO STF.
1. Não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, 
uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia. 
2. Em relação à prescrição, extrai-se do acórdão objurgado que o entendimento 
do Tribunal de origem está em consonância com a orientação do Superior 
Tribunal de Justiça de que, nas discussões de recebimento de vantagens 
pecuniárias em que não houve negativa inequívoca do próprio direito reclamado, 
tem-se relação de trato sucessivo, aplicando-se a Súmula 85/STJ, que prevê a 
prescrição apenas em relação ao período anterior a cinco anos da propositura da 
ação.
3. Quanto à questão central, qual seja, a possibilidade de extensão de 
Gratificações de Desempenho aos inativos, verifica-se que a controvérsia foi 
dirimida, pelo Tribunal de origem, sob enfoque eminentemente constitucional, com 
base no princípio da isonomia, competindo ao Supremo Tribunal Federal eventual 
reforma do acórdão recorrido, sob pena de usurpação de competência inserta no 
art. 102 da Constituição Federal. 
4. Recurso Especial parcialmente conhecido, e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro 
Relator." 

 
Brasília, 05 de novembro de 2019(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.816.776 - PR (2019/0105964-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
RECORRIDO : LENY TEREZINHA DAMIANI NUNES 
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S) - PR019095 
   JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA  - PR023510 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a", da Constituição) contra acórdão assim 

ementado:

APELAÇÃO. SERVIDOR APOSENTADO. GDATA. GEDR. 
EXTENSÃO AOS SERVIDORES INATIVOS. POSSIBILIDADE ATÉ A 
IMPLEMENTAÇÃO DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DOS 
SERVIDORES ATIVOS. PRESCRIÇÃO BIENAL. NÃO CABIMENTO. 
SEPARAÇÃO DE PODERES. NECESSIDADE DE FONTE DE CUSTEIO. 
IRREDUTIBILIDADE DOS VENCIMENTOS. CUSTAS. SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA.

1. Inaplicável ao caso a prescrição bienal do art. 206, § 2º, do CC 
de 2002, uma vez que o conceito jurídico de prestações alimentares nele previsto 
não se confunde com o de verbas remuneratórias de natureza alimentar.

2. As pontuações recebidas pelos servidores da ativa, enquanto 
não recebidas por conta de avaliação de desempenho, devem alcançar os 
aposentados e pensionistas, na medida em que deferidas àqueles servidores 
independentemente de qualquer desempenho funcional, evidenciando seu caráter 
geral.

3. Inexiste direito à irredutibilidade de vencimentos, no caso de vir 
a ser implantada a avaliação de desempenho individual dos servidores ativos, 
porquanto a verba em discussão trata-se de uma grati?cação, que não incorpora o 
vencimento básico.

4. O direito de receber obrigação reconhecida não pode ?car 
condicionado a critério unilateral da Administração, impossibilitando a efetivação 
em determinado lapso temporal, sob pena de transformar o direito concreto em 
mera expectativa de direito.

5. A Lei nº. 9.289/96, que dispõe sobre as custas na Justiça 
Federal, em seu art. 4º, isenta a Fazenda Pública de promover o pagamento das 
custas processuais, mas não a exime de reembolsar as custas adiantadas pela 
parte adversa caso esta seja vencedora.

Os Embargos de Declaração foram acolhidos para fins de prequestionamento 

(fl. 347, e-STJ).

Sustenta a parte recorrente, em Recurso Especial, violação, em preliminar, do 
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art. 1.022 do CPC; e, no mérito, dos arts. 206, § 2º, do Código Civil; 186, III, "c" e "d", da 

Lei 8.112/1990; e 40 da Constituição Federal. Afirma:

Em relação aos prazos reduzidos pelo Código Civil e com 
referência ao próprio fundo de direito, a prescrição é matéria de ordem pública 
sendo passível de conhecimento até mesmo de ofício (art. 219, § 5°, CPC) e de 
arguição a qualquer tempo e em qualquer grau de jurisdição (art. 198, CC), o que 
permite seja dita matéria aventada na presente ocasião. Inicialmente, cumpre 
atentar para a incidência da prescrição bienal de que trata o art. 206, § 2°, do 
Código Civil Brasileiro, verbis:

"Art. 206. Prescreve: l···l §2°. Em 2 (dois) anos, a pretensão para 
haver prestações alimentares, a partir da data em que se vencerem."

(...)
A proporcionalidade de qualquer gratificação quando a 

aposentadoria se dá de forma proporcional vem sim expressa em texto legal. E 
vem também expressamente determinada na Constituição Federal. (fls. 371-374, 
e-STJ)

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.816.776 - PR (2019/0105964-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 31.5.2019.

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do 

Código de Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos 

os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 

enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de origem 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.  

Em relação à prescrição, extrai-se do acórdão objurgado que o entendimento 

do Tribunal de origem está em consonância com a orientação do Superior Tribunal de Justiça 

de que, nas discussões de recebimento de vantagens pecuniárias em que não houve negativa 

inequívoca do próprio direito reclamado, tem-se relação de trato sucessivo, aplicando-se a 

Súmula 85/STJ, que prevê a prescrição apenas em relação ao período anterior a cinco anos da 

propositura da ação.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. GADATA. APOSENTADOS E PENSIONISTAS. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. MATÉRIA PACIFICADA. SOBRESTAMENTO. 
INDEFERIMENTO.

1. Indeferido o pleito de sobrestamento do feito, porquanto a 
questão submetida a apreciação da Corte Especial nos autos do AGA 
1.364.269/PR refere-se tão somente ao prazo prescricional  nas ações de 
reparação civil em desfavor da Fazenda Pública. E, no presente caso, a matéria 
debatida nos autos é diversa, referindo-se a pagamento a servidor público de 
vantagem denominada Gratificação de Desempenho de Atividade 
Técnico-Administrativa - GDATA.

2. A simples leitura do acórdão proferido pelo Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região revela que todas as questões suscitadas pelas partes foram 
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devidamente apreciadas, tendo a Corte a quo expressamente se pronunciado 
sobre o termo prescricional, bem como sobre a incidência de correção monetária 
e juros de mora. Portanto, a alegada violação do artigo 535 do CPC não se 
efetivou no caso dos autos, uma vez que  não se vislumbra omissão, obscuridade 
ou contradição no acórdão recorrido capaz de tornar nula a decisão impugnada no 
especial, porquanto a Corte de origem apreciou a demanda de modo suficiente, 
havendo se pronunciado acerca de todas as questões relevantes.

3. O Tribunal de origem seguiu a jurisprudência consolidada nesta 
Corte no sentido de que, nas discussões de recebimento de vantagens pecuniárias 
em que não houve negativa inequívoca do próprio direito reclamado, tem-se 
relação de trato sucessivo, aplicando-se a Súmula n. 85/STJ, que prevê a 
prescrição apenas em relação ao período anterior a cinco anos da propositura da 
ação. Precedentes.

4. A Colenda Segunda Turma firmou posicionamento no sentido 
de que a prescrição quinquenal prevista no art. 1o. do Decreto 20.910/32 deve ser 
aplicada a todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Pública, seja ela 
federal, estadual ou municipal, independentemente da natureza da relação jurídica 
estabelecida entre a Administração Pública e o particular. Decidiu-se, ainda, que 
"é inaplicável a prescrição bienal do art. 206, § 2o. do CC de 2002, uma vez que o 
conceito jurídico de prestações alimentares nele previsto não se confunde com o 
de verbas remuneratórias de natureza alimentar. O Código Civil de 2002 faz 
referência às prestações alimentares de natureza civil e privada, incompatíveis 
com as percebidas em relação de direito público" (AgRg no Ag 1.391.898/PR, rel. 
Min. CÉSAR ASFOR ROCHA, DJe 29.06.2011).

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 16.494/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/06/2012, DJe 
03/08/2012)

No mérito, para melhor compreensão da controvérsia, transcrevo os 

fundamentos do decisum recorrido (e-STJ, fls. 288-289):   

A GDATA e a GEDR seriam gratificações de cunho individual, 
pro labore faciendo, dependentes do desempenho individual, não podendo ser 
consideradas de natureza geral e indistinta.

Por essa razão, não se poderia evocar a paridade entre ativos e 
inativos, prevista no art. 40, § 8º da CF, pós-EC 20/1998, para pretender estender 
tais gratificações dos servidores ativos aos inativos, pois a extensão de benefícios 
e vantagens aos servidores aposentados ou pensionistas só pode se dar em 
relação às gratificações de caráter geral, não às de natureza individual, que 
dependa de desempenho pessoal, como é pacífica a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. GRATIFICAÇÃO. INATIVOS. EXTENSÃO. 
REEXAME DE LEGISLAÇÃO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE EM 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280 DO 
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 1. Este Tribunal ?rmou entendimento no 
sentido de que apenas as vantagens de natureza de caráter geral podem ser 
estendidas aos inativos, com fundamento no artigo 40, § 8º, da Constituição do 
Brasil. 2. O acórdão recorrido não distinguiu o caráter jurídico da grati?cação 
pleiteada. Para acolher as alegações do agravante de que se trata de vantagem 
pessoal, seria necessária a análise da legislação circunstância que impede a 
apreciação do extraordinário. Súmula 280-STF. Agravo regimental a que se nega 
provimento. (STF, 2ª Turma, RE-AgR 504488-AM, Rel. Min. Eros Grau, DJU 
14/3/2008)

Porém, essa caracterização pro labore faciendo não abrangeu, 
inicialmente, a GDATA e a GEDR.

Restou observado, em um primeiro momento, o caráter geral da 
gratificação e do critério de cálculo, não havendo que se falar em vantagens 
implicitamente variáveis em razão do desempenho de pessoas e instituições, a fim 
de justificar a desigualdade de tratamento entre servidores ativos e inativos.

(...)
Não se mostra justificável que o pagamento se dê de forma 

diferenciada em relação aos aposentados e pensionistas que se enquadram no 
disposto no art. 40, §8º, da CF/88, (na redação anterior à EC n. 41/2003), assim 
como para aqueles que se enquadram no art. 7º da Emenda Constitucional n. 
41/2003, e no art. 3º, parágrafo único, da Emenda Constitucional n. 47/2005.

Nesse contexto, quanto à questão central, qual seja, a possibilidade de 

extensão de Gratificações de Desempenho aos inativos, verifica-se que a controvérsia foi 

dirimida, pelo Tribunal de origem, sob enfoque eminentemente constitucional, com base no 

princípio da isonomia, competindo ao Supremo Tribunal Federal eventual reforma do acórdão 

recorrido, sob pena de usurpação de competência inserta no art. 102 da Constituição Federal. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR  PÚBLICO.  GDPGPE.  
EXTENSÃO DA GRATIFICAÇÃO AOS SERVIDORES INATIVOS  E 
PENSIONISTAS. HIPÓTESE, NO CASO, DECIDIDA, PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM, COM BASE EM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE  DE EXAME DA MATÉRIA, EM 
RECURSO ESPECIAL. PRECEDENTES DO STJ, EM CASOS IDÊNTICOS. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I.  Não  se  desconhece  que,  quanto  à extensão da Gratificação 
de Desempenho  do  Plano Geral de Cargos do Poder Executivo - GDPGPE, o 
STF já enfrentou o tema, em repercussão geral, concluindo no sentido de  que  
"homenageia  o  tratamento  igualitário  decisão que, até a avaliação  dos  
servidores  em  atividade,  implica a observância da mesma  pontuação  - 80 - no 
tocante a inativos e pensionistas" (STF, RE  631.389/CE,  Rel. Ministro MARCO 
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AURÉLIO, TRIBUNAL PLENO, DJe de 03/06/2014).
II.  Do  mesmo  modo,  em  outros  feitos,  esta Corte já decidiu 

no sentido  de  que  "as gratificações de desempenho, ainda que possuam caráter  
pro labore faciendo, se forem pagas indistintamente a todos os  servidores  da  
ativa,  no  mesmo  percentual,  convertem-se  em gratificação   de   natureza   
genérica,   extensíveis  a  todos  os aposentados  e  pensionistas"  (STJ,  AgRg  
no REsp 1504816/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 23/03/2015).

III.  No  caso,  todavia,  "o  tema  da  extensão  aos 
aposentados e pensionistas  das  parcelas  salariais  denominadas 
GDATA, GDPGTAS e GDPGPE  foi  analisado  pela  Corte de origem à 
luz da interpretação constitucional e da isonomia entre servidores ativos 
e inativos. Com efeito,  refoge  da  competência  do  STJ a apreciação de 
matéria de cunho  eminentemente  constitucional,  por meio de Recurso 
Especial, cabendo, tão somente, ao STF o exame de eventual afronta" 
(STJ, AgRg no  AREsp  532.686/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/09/2014). No mesmo 
sentido: STJ, AgRg no AREsp 311.361/PE, Rel.   Ministra   REGINA   
HELENA  COSTA,  PRIMEIRA  TURMA,  DJe  de 11/05/2015;  AgRg  
nos  EDcl  no  REsp  1.397.096/PR,  Rel. Ministro HUMBERTO  
MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  DJe de 21/11/2014; AgRg no REsp 
1.379.298/PE,  Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 15/10/2014.

IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 568.834/PE, Relatora Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 30/03/2016, grifei).

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários de advogado pelas 

instâncias de origem, determino a sua majoração, em desfavor da parte recorrente, em  10% 

(dez por cento) sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de 

Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do 

referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.   

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial, e, nessa 

parte, nego-lhe provimento. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0105964-6 REsp 1.816.776 / PR

Número Origem: 50169132320104047000

PAUTA: 05/11/2019 JULGADO: 05/11/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
RECORRIDO : LENY TEREZINHA DAMIANI NUNES 
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S) - PR019095 

 JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA  - PR023510 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações de Atividade

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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